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Nos complace presentar un nuevo volumen de la Colección FLACSO 50
Años, auspiciada por el Ministerio de Cultura. Este número aborda dos
temas de estudio económico relacionados con el desarrollo económico y
social: la deuda externa y la economía ecológica. El objetivo central del libro
es ofrecer una visión crítica de la ciencia económica ortodoxa, tomando
como punto de partida los dos campos de análisis mencionados, con el
fin de aportar propuestas y alternativas de desarrollo en el continente
americano.

Los trabajos compilados en este libro permiten abrir un espacio de dis-
cusión y de análisis que gira en torno de los efectos de las políticas neoli-
berales aplicadas desde la década de 1980, las cuales provocaron un exce-
sivo nivel de endeudamiento externo y el abuso de los ecosistemas en
América Latina a favor de una mal entendida economía de mercado.
Todo ello se lo realiza desde una perspectiva teórico-metodológica, expre-
sada de manera rigurosa y, al mismo tiempo, creativa.

El libro, en suma, invita a la reflexión sobre los paradigmas en los que
se ha sustentado la teoría económica, los cuales han sido incapaces de
explicar los procesos sociales y ambientales, al estar basados en modelos
cada vez más restrictivos y alejados de la realidad.

Adrián Bonilla Soria
Director de FLACSO-Ecuador
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Resumo

A sustentabilidade econômica da gestão das áreas protegidas brasileiras consti-
tui agenda recente, com lacunas re f e rentes à falta de dados sistematizados e
atualizados sobre o quadro orçamentário das áreas protegidas federais, esta-
duais e municipais, que integram o Sistema Nacional de Unidades de
C o n s e rva ç ã o. Mais do que identificar alternativas às reduzidas fontes financei-
ras orçamentárias, busca-se visibilidade sobre seus componentes institucionais.
O tema integra-se ao projeto de ampliação territorial das áreas protegidas, na
medida em que cada novo hectare ‘p rotegido no papel’, implica em uma maior
c a rência de recursos financeiros, materiais e humanos para sua gestão. Ne s s e
sentido, o exame das lacunas legais, normativas e operacionais, na captação e
aplicação desses recursos, vem propiciar elementos analíticos essenciais para
a p rofundar o entendimento sobre impasses institucionais re c o r rentes no pro-
c e s s o. Sob um enfoque institucional, a expansão territorial das áreas pro t e g i d a s
esbarra em estruturas tecno-burocráticas ambientais, pouco ágeis para impri-
mir ajustes e revisões necessários à operacionalização e consolidação das fontes
a l t e r n a t i vas de recursos. Quanto aos procedimentos adotados nos contextos
nacionais da América Latina e Caribe, projeta-se possível avanço dessas
re f l e xões, privilegiando-se o entendimento sobre os componentes institucio-
nais de gestão econômica das áreas protegidas, considerados os mecanismos
orientados à coordenação e integração entre governos e sociedades.

Mapeamento das lacunas e desafios 
políticos para a sustentabilidade 
econômica das áreas protegidas no Brasil

Ana Lucia Camphora Pacheco*
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componentes dessa análise ultrapassam o enfoque puramente quantitati-
vo, na medida em reportam ao mapeamento dos aspectos legais, adminis-
trativos e políticos implicados às estratégias de composição e gestão de
fontes financeiras alternativas.

O tema envolve alta margem de incerteza por sua precária visibilidade
social, mantendo-se ainda à margem da agenda de debates da sociedade
brasileira. Quais são os custos, de onde vêm os recursos, quais são os ‘defi-
cits’ orçamentários, quais as fontes alternativas e potenciais, e qual a mel-
hor forma de gerir os recursos disponíveis de forma a atender aos objeti-
vos de gestão das unidades de conservação.

Através deste estudo, busca-se contribuir com o ambicioso propósito
de encontrar plenas respostas a estas e outras indagações, partindo da
revisão de estudos recentes sobre os aspectos macroeconômicos e seus
efeitos diretos no orçamento público destinado às áreas protegidas.
Também são revisados diagnósticos sobre fontes não orçamentárias e
outras alternativas financeiras potenciais, além de um exercício de simu-
lação sobre os custos e investimentos necessários para uma efetiva conso-
lidação das áreas protegidas brasileiras. O desafio de dimensionar essas
bases monetárias constitui pré-requisito para situar custos e efetividade
das políticas de conservação da diversidade biológica, assegurando a devi-
da visibilidade social sobre prioridades, desafios e lacunas político-econô-
micas, no contexto brasileiro.

O passo seguinte consiste no exame das implicações institucionais que
comprometem os processos de implantação e consolidação das fontes
financeiras alternativas. Como campo analítico ainda pouco explorado
nos enfoques de planejamento de política, a dimensão institucional das
estratégias de sustentabilidade econômica permite repensar impasses e
desvios de rota que, muitas vezes, prevalecem no conjunto das experiên-
cias verificadas. 

Tal abordagem podem ser incrementada com reflexões e elementos
relativos a procedimentos adotados nos contextos nacionais da América
Latina e Caribe. Nesse sentido, projeta-se um possível avanço do debate,
privilegiando-se o entendimento sobre os componentes institucionais de
gestão econômica das áreas protegidas, considerando formas de coorde-
nação e de estratégias de integração entre governos e sociedades.
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O destaque ao componente econômico, nas agendas nacionais dirigidas à
gestão de áreas protegidas, trouxe significativa renovação ao debate sobre
a efetividade das metas de política para a conservação da diversidade bio-
lógica ‘in situ’. Bruner et al. (2003) estimaram a necessidade de um inves-
timento anual de cerca de 23 bilhões de dólares, durante 10 anos, consi-
derando o ‘deficit’ orçamentário aproximado do sistema mundial de áreas
protegidas1. Este valor, que equivale à metade do que a população ameri-
cana gasta anualmente com o consumo de refrigerantes, reflete os custos
de gestão das áreas protegidas que são, em geral, inferiores ao valor dos
serviços ambientais proporcionados por seus ecossistemas. 

Como os termos dessa discussão influenciam os contextos político-
econômicos latino-americanos? Aos países da região –onde se concentram
os maiores índices de diversidade biológica– cabem os maiores custos para
criar, implantar e gerir áreas protegidas, de modo a assegurar a repartição
eqüitativa de seus benefícios ambientais às atuais e futuras gerações. 

Em contextos nacionais submetidos a restrições orçamentárias que
comprometem objetivos básicos de gestão ambiental, o debate acaba cap-
turado pelo círculo vicioso em que se processam as políticas de criação e
implantação de áreas protegidas. O cenário analítico, muitas vezes confu-
so e instável, caracteriza-se por insuficiência orçamentária, recursos
humanos e materiais precários, e por entraves administrativos, institucio-
nais e políticos. Seu enfoque, do ponto de vista econômico, confere maior
embasamento para a avaliação e o aperfeiçoamento das políticas de gestão
das áreas protegidas. Na opinião dos analistas, problemas do setor reca-
em, necessariamente, na revisão dos componentes institucionais implica-
dos às metas ambientais (Seroa da Motta et al., 1996; Margulis, 1998;
Acquatella, 2001; Acquatella & Bárcena, 2005). 

A construção de uma base de custos para o sistema de áreas protegidas
do Brasil não constitui tarefa trivial. Dada a complexidade e o alcance
desse propósito, resultados obtidos são ainda preliminares e permitem
apenas uma visão parcial sobre valores estimados. Cabe ressaltar que os
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1 Bruner et al. (2003) basearam suas estimativas na análise de diversos estudos que expõem os cus-
tos de implementação de áreas protegidas em países africanos, latino-americanos e europeus, rea-
lizados entre 1998 e 2003. Este cálculo considera condições de intensidade variável, derivadas
de especificidades nacionais, socioeconômicas e ecossistêmicas.



A falta de um sistema integrado de informação comprometeu o levan-
tamento dos componentes financeiros de gestão das UCs estaduais e
municipais. As análises tomaram como base o exercício de 2005, com
foco prioritário nas UCs federais. Um total de 12 fontes distintas de
recursos financeiros, efetivos e potenciais, foi identificado. O relatório
revela ainda que importantes mecanismos que configuram estratégias
legítimas para assegurar a sustentabilidade econômica do SNUC não
foram implementados no Brasil (GTSE, 2006). Os resultados prelimina-
res foram apresentados na Conferência das Partes da CDB - COP-8, rea-
lizada em Curitiba, em março de 2006.

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação

As áreas protegidas brasileiras são objeto de um marco legal único que
estabelece critérios e normas para um planejamento abrangente e integra-
do das UCs federais, estaduais e municipais. O SNUC, criado a partir da
Lei 9.985/2000, tem como propósito sistematizar e coordenar procedi-
mentos para a criação, implantação e gestão de dois grupos de UCs – de
Proteção Integral e de Uso Sustentável4. Ambos os grupos constituem um
total de 12 (doze) categorias de UCs, dotadas de características e finalida-
des específicas. O Quadro I ilustra a composição do SNUC, ao mesmo
tempo em que atualiza a extensão territorial e o número das UCs federais. 

Segundo dados disponibilizados no documento ‘Expansão e
Consolidação das Áreas Protegidas dos Biomas Brasileiros’, apresentado
pela Secretaria de Biodiversidade e Florestas do Ministério do Meio
Ambiente, no Seminário para Definição de Metas Nacionais de
Biodiversidade para 20105, a extensão territorial total de áreas protegidas
federais corresponde a 69.528.387 hectares.
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O relatório do grupo temático de sustentabilidade econômica 

Em 2005, cumprindo com o compromisso firmado no âmbito da
C o n f e rência das Pa rtes –COP 7, da Convenção da Di ve r s i d a d e
Biológica2, o Ministério do Meio Ambiente instituiu o Plano Nacional de
Áreas Protegidas – PNAP, para consolidar um sistema abrangente de áreas
protegidas terrestres e marinhas brasileiras, ecologicamente representativo
e efetivamente manejado, até 2015.

Para assegurar a efetiva participação da sociedade civil no pro c e s s o ,
foi criado o Fó rum Nacional de Áreas Protegidas – FNAP como espaço
de participação, colaboração e controle social. O FNAP constituiu gru-
pos temáticos coordenados por re p resentações governamentais e não
g overnamentais. Cada grupo assumiu pauta específica relacionada a
monitoramento da biodiversidade, sustentabilidade econômica e gestão
p a rt i c i p a t i va. 

O grupo temático de sustentabilidade econômica – GTSE, ocupou-se
da elaboração de um diagnóstico inédito sobre a gestão financeira das
áreas protegidas brasileiras. Ao longo de 15 meses, uma equipe multidis-
ciplinar analisou dados jurídicos, regulatórios e administrativos, no
esforço de mapear a situação orçamentária do Sistema Nacional de
Unidades de Conservação – SNUC. O propósito final seria o de propor
recomendações e alternativas de aprimoramento dos instrumentos econô-
micos e arranjos institucionais para sua gestão econômica. A situação
orçamentária federal foi levantada, assim como dos recursos provenientes
das agências multilaterais e organizações internacionais, dos instrumentos
de política ambiental vigentes, e das cobranças por visitação de unidades
de conservação –UCs3.
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4 As unidades de conservação de Proteção Integral permitem apenas o uso indireto de seus recur-
sos naturais, salvo os casos previstos pela Lei do SNUC, e as unidades de conservação de Uso
Sustentável permitem compatibilizar a conservação e o uso sustentável de parte dos seus recur-
sos naturais.

5 Disponível em http://www.mma.gov.br/index.php?ido=conteudo.monta&idEstrutura=15&id
Conteudo=4921, acessado em 11/08/07.

Ana Lucia Camphora Pacheco

2 A proposta apresentada aos 188 países signatários da CDB consiste na execução de um ambi-
cioso projeto global, que tem por meta ampliar e consolidar os sistemas nacionais e regionais de
á reas protegidas, assegurando abrangência, re p resentatividade ecológica e gestão eficaz
(UNEP/CDB/COP/7/21, 2004).

3 As informações que fundamentam o presente estudo integram o relatório ‘Pilares para a
Sustentabilidade Financeira do SNUC’, elaborado em 2006 pelo GTSE, instituído pelo FNAP,
no âmbito do Ministério do Meio Ambiente. Os comentários elaborados são de responsabilida-
de exclusiva da autora, que atuou como consultora técnica do GTSE, na elaboração do relató-
rio ‘Compensação ambiental no beneficio da sustentabilidade econômica do SNUC’
(Camphora, 2006). 
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A evidente fragilidade sistêmica do SNUC pode ser verificada, na
medida em que não existe um sistema de informação integrado sobre a
gestão das UCs federais, estaduais e municipais. Por este motivo, a maio-
ria dos estudos disponíveis trata dos aspectos relativos à extensão territo-
rial e ao grau de consolidação das UCs federais. Dados relacionados às
UCs estaduais podem ser mais ou menos sistematizados, a depender das
condições de cada órgão ambiental estadual. Dados atualizados até abril
de 2006 indicam um total de 598 UCs estaduais, sendo 251 do grupo de
Proteção Integral e 347 do grupo de Uso Sustentável (GTSE, 2006). 

No âmbito municipal, a situação torna-se mais complexa. Com mais
de 5.500 municípios, o controle sobre a criação e implantação dessas áreas
p rotegidas requer um sistema de informação contínua e eficiente.
Contudo, a falta de coordenação entre os distintos níveis de governo con-
tribui para ampliar ainda mais as lacunas de informação, impossibilitan-
do uma perspectiva sistêmica e integrada. No que se refere à percepção e
à avaliação dos componentes de sustentabilidade econômica, essa falta de
coordenação inter-governamental compromete a visibilidade sobre con-
dições regionais e locais, assim como sobre a gestão de recursos e meca-
nismos prioritários em contextos sócio-econômicos distintos. 

O Gráfico I reflete a percepção essencialmente quantitativa do
g overno brasileiro sobre o SNUC. Sua política de criação de áreas pro-
tegidas ‘no papel’, sem condições para sua implementação efetiva, não
c o m p o rta re f e rência a ações prioritárias de consolidação, tais como pla-
nos de manejo, regularização fundiária, fiscalização, infra-estru t u r a
a d m i n i s t r a t i va, conselhos gestores, programas de pesquisa e monitora-
mento (SBF/MMA,2006). No primeiro semestre de 2007, o Mi n i s t é r i o
do Meio Ambiente anuncia que até o fim do mandato do Pre s i d e n t e
Lula, em 2010, serão criados mais 20 ou 30 milhões de hectares de áre a s
p rotegidas. 
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Quadro I. Estrutura do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
com número e extensão territorial das Unidades de Conservação Federais
(SBF/MMA,2006)

* As Reservas Particulares do Patrimônio Natural, são UCs privadas de pouca expressão territorial , não incluí-
das nesta exposição.

SNUC - Lei 9.985/2000
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO FEDERAIS,

ESTADUAIS E MUNICIPAIS

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
DO GRUPO DE PROTEÇÃO

INTEGRAL

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
DO GRUPO DE USO

SUSTENTÁVEL

32 Estações Ecológicas
Área: 6.948.693,76 ha

29 Reservas Biológicas 
Área: 3.934.749,64 ha

62 Parques Nacionais 
Área: 21.739.151,96 ha

Monumento Natural (não consta
UC desta categoria)

3 Refúgios de Vida Silvestre
Área: 145.245,00 há

TOTAL DAS UCS FEDERAIS DE
PROTEÇÃO INTEGRAL: 126

ÁREA TOTAL DAS UCS FED-
ERAIS DE PROTEÇÃO INTE-
GRAL: 32.767.840,36 HA

30 Áreas de Proteção Ambiental
Área: 9.535.511,30 ha

17 Áreas de Relevante Interesse Ecológico 
Área: 43.177,45 ha

63 Florestas Nacionais 
Área: 17.071.803,80 ha

50 Reservas Extrativistas
Área: 10.045.319,10 ha

Reserva de Fauna (não consta UC desta categoria)

1 Reserva de Desenvolvimento Sustentável
64.735,00 ha

Reserva Particular do Patrimônio Natural* 

TOTAL DAS UCS FEDERAIS DE USO
SUSTENTÁVEL: 161

ÁREA TOTAL DAS UCS FEDERAIS DE USO
SUSTENTÁVEL: 36.760.546,65

Ana Lucia Camphora Pacheco



et al., 2004)7. O exame sobre as condições das áreas protegidas revela defi-
ciências significativas nas ações de controle, proteção e ações sustentáveis,
indicando que elas não cumprem com os objetivos para os quais foram
criadas. 

Cenário macroeconômico brasileiro e recursos orçamentários 
destinados às áreas protegidas 

O prisma macroeconômico dimensiona o grau de prioridade de um
governo em relação às metas de conservação ambiental. Os cenários são
parecidos, nos contextos sócio-econômicos dos países em desenvolvimen-
to e de economia em transição. Segundo informa Spergel (2001), na
maioria dos países em desenvolvimento, as áreas protegidas são mantidas
com o equivalente a 30% dos recursos necessários para uma adminis-
tração efetiva.

No Brasil, a necessidade de gerar ‘superávits’ primários, para cumprir
com o programa de ajuste fiscal firmado entre o Governo Federal e o
Fundo Monetário Internacional, impõe conseqüências práticas que invia-
bilizam a idéia de que “os governos do Terceiro Mundo podem conter a
destruição das florestas tropicais e de outras reservas de diversidade bioló-
gica sem comprometer suas metas econômicas”, transmitida pelo
Relatório ‘Nosso Futuro Comum’ (1987:174). 

Como esses ‘superávits’ são obtidos por meio do contingenciamento
das cotas orçamentárias, seus efeitos diretos incidem no maior controle
sobre as despesas de pessoal, no custeio da máquina administrativa e,
principalmente, nos investimentos de infra-estrutura econômica e social.
Assim como os outros setores públicos, a política ambiental foi severa-
mente afetada pelo ajuste fiscal firmado pelo Governo Lula, a partir de
2003, através do contingenciamento e da redução dos recursos para pro-
gramas do setor.
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Recente diagnóstico elaborado pelo órgão ambiental federal, o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis –
IBAMA, em parceria com o World Wildlife Fund – WWF, avaliou 245
UCs federais, em atendimento à determinação da Convenção da
Diversidade Biológica6. As conclusões mais uma vez reafirmam a necessi-
dade de investimento prioritário em ações básicas: regularização fundiá-
ria, elaboração de planos de manejo, fiscalização e infra-estrutura.
Também apontam para a necessidade de criar estímulos que mantenham
funcionários em áreas remotas, e de um processo eficaz de captação de
recursos que assegure previsibilidade e constância dos fluxos financeiros.

Na região amazônica, onde a política de implantação de UCs consti-
tui a principal estratégia de combate ao desmatamento, análise do
Tribunal de Contas da União chega à mesma conclusão (Granja e Barros
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7 Os critérios aplicados nessa auditoria estabeleceram pontuação máxima de 100 pontos, mas
poucos deles ultrapassaram os 20 pontos, com destaque especial para aspectos de planejamento,
foco nos atores e gestão de processos. 

Ana Lucia Camphora Pacheco

Gráfico 1. Área das Unidades de Conservação Federais criadas nos últimos
governos (em milhões de hectares)

Fonte: SBF/MMA, 2006.

6 Matéria intitulada ‘WWF e Ibama avaliam unidades de conservação no país’ (21/06/07), dis-
p o n í vel no endereço eletrônico http://www. a m b i e n t e b r a s i l . c o m . b r / n o t i c i a s / i n d e x . p h p 3
?action=ler&id=31897, acessado em 22/06/07.



projetos em UCs, pesquisa tecnológica, educação ambiental, desenvolvi-
mento institucional e aproveitamento sustentável de espécies da biodiver-
sidade (Ros Filho, 1994). 

Em 2005, o total das receitas orçamentárias federais aplicadas no
SNUC correspondeu a R$ 184,2 milhões de reais, conforme exposto na
Tabela I. Cabe ressaltar que não estão incluídas as receitas orçamentárias
provenientes dos estados e municípios. 

Outras fontes não orçamentárias destinadas às áreas protegidas

O SNUC prevê entre seus objetivos e diretrizes a valorização econômica
e social da diversidade biológica, a promoção do desenvolvimento susten-
tável a partir dos recursos naturais, a sustentabilidade econômica das
UCs, assim como a alocação adequada de recursos financeiros necessários
para sua gestão eficaz. Na medida do possível, a autonomia financeira e
administrativa da UC pode ser tomada como postulado, ainda que con-
flitante com os procedimentos marcadamente centralizadores que preva-
lecem na sua gestão.

Normas relativas à sustentabilidade econômica tratam das condições
de exploração comercial de produtos e serviços obtidos a partir dos recur-
sos ambientais fornecidos pelas UCs, das doações nacionais e internacio-
nais, dos recursos obtidos através das taxas de visitação e de outras ativi-
dades realizadas nas UCs, e das compensações ambientais dos empreen-
dimentos de significativo impacto ambiental, a serem aplicadas no bene-
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Através do exame sobre a evolução do quadro orçamentário do setor
ambiental, os analistas reconhecem uma clara falta de prioridade política,
evidenciada pela relação inversa entre redução orçamentária e aumento
dos compromissos do setor com novas e crescentes atribuições. Apesar do
crescimento do orçamento total federal, Young (2005) e Dutra et al.
(2006) identificaram uma tendência de redução dos recursos orçamentá-
rios destinados ao setor ambiental.

Em 2003 e 2004, Souza (2006) observa redução significativa, de cerca
de 50%, dos recursos líquidados para programas ambientais. Em 2004, as
novas contratações de pessoal determinaram o aumento das despesas
administrativas, mas os gastos totais do Ministério do Meio Ambiente
não aumentaram, mantendo-se nos 0,12% dos gastos totais com progra-
mas federais. Em 2006, os recursos orçamentários destinados ao
Ministério do Meio Ambiente corresponderam a R$ 2 bilhões, ou 0,13%
do orçamento total (Dutra et al., 2006). 

Muitas vezes, esses recursos sequer são totalmente aplicados no cum-
primento das despesas previstas. Enquanto uma parte significativa é des-
tinada à reserva de contingência e aos juros e amortizações da dívida
externa, a parcela liquidada passa por inúmeros entraves burocráticos da
Secretaria do Tesouro Nacional, determinando que a maior parte desse
orçamento seja liberada apenas no último trimestre do ano. Em 2005, os
recursos liquidados até junho corresponderam ao equivalente a 11% do
orçamento anual previsto para o Ministério do Meio Ambiente, em con-
sequência da liberação de recursos concentrados, no mês de dezembro.

As receitas orçamentárias para a gestão das UCs federais provêm do
Ministério do Meio Ambiente e do IBAMA, o órgão responsável pela
gestão do SNUC, juntamente com outros órgãos estaduais e municipais.
Esses recursos cobrem despesas com pessoal e com ‘programas finalísti-
cos’, que são ações governamentais pré-estabelecidas para as UCs (Souza,
2006). Outra fonte de recurso orçamentário provém do Fundo Nacional
de Meio Ambiente8, criado em 1989 pelo governo federal para fomentar
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Tabela I
Receitas do orçamento federal aplicadas no SNUC (UCs federais) em 2005

Fonte Valor estimado
(milhões de R$)

Programas finalísticos e pessoal (IBAMA e MMA) 184,2
Fundo Nacional do Meio Ambiente 2,2

Total 186,4

Fonte: GTSE, 2006.
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8 Atualmente, o Fundo Nacional de Meio Ambiente conta com recursos provenientes do Tesouro
Nacional, de 10% das multas aplicadas pela Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605/98), de um
pequeno percentual referente aos royalties do petróleo, dos contratos de empréstimos do BID,
do acordo de cooperação técnica com o governo do Reino dos Países Baixos, do PPG-7, e de
outras fontes e doações de pessoas físicas e jurídicas (Ros Filho, 1994).



Algumas lacunas e entraves institucionais à gestão 
econômica das áreas protegidas

Cabe ressaltar que os valores referentes à compensação ambiental e à
cobrança de visitação em parques nacionais estão muito abaixo do poten-
cial de captação desses mecanismos. Em ambos os casos, problemas de
ordem normativa, administrativa e institucional, criam sérios entraves à
efetividade e à consolidação política dessas alternativas.

A compensação ambiental10 é considerada como uma das mais signifi-
cativas fontes de recursos para a consolidação do SNUC (Ferraz, 2003;
Granja e Barros et al., 2004). O Quadro II apresenta, de forma sumariza-
da, dados relativos à arrecadação total no âmbito dos licenciamentos fede-
rais. Apenas cerca de 8% do total arrecadado foi efetivamente aplicado no
benefício das UCs. Esses recursos destinam-se a ações prioritárias de regu-
larização fundiária, plano de manejo, criação e implementação, definidas
legalmente.

A implementação desse instrumento envo l ve inúmeros problemas de
o rdem legal, normativa, institucional e administrativa. Ainda não foram
definidas regras claras para o cálculo da compensação devida pelo empre e n-
dimento, e diversos entraves burocráticos dificultam a execução efetiva dos
recursos no benefício das UCs –principalmente aqueles associados à re g u-
larização fundiária, que concentra a maior parte dos recursos destinados. 

Para o setor econômico, a compensação ambiental envo l ve alto grau
de incert eza sobre os custos impostos ao investimento, motivando inú-
meras disputas jurídicas que questionam o poder discricionário do
órgão ambiental em um processo de implementação complexo e pouco
t r a n s p a re n t e .

No que diz respeito à visitação em UCs –e às concessões de serviços
de uso público, que não foram consideradas no relatório do GTSE, por
falta de informação disponível–, alto nível de desarticulação institucional
pode ser constatado.
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fício das UCs. O SNUC prevê, ainda, mecanismos de contribuição finan-
ceira por parte das empresas de abastecimento de água e das empresas de
geração e distribuição de energia elétrica beneficiárias da proteção dos
mananciais hídricos proporcionada por UCs. 

Dessa forma, as principais fontes não orçamentárias de receitas efeti-
vas para o SNUC, derivam dos recursos provenientes da compensação
ambiental prevista pelo Art. 36° do SNUC, dos acordos de cooperação
internacional com agências bi-laterais, multilaterais e outras fontes, e das
arrecadações com visitações em unidades de conservação. Valores corres-
pondentes estão indicados na Tabela II. Uma importante fonte de recur-
sos dirigida às áreas protegidas da Amazônia, o Fundo de Áreas Protegidas
– FAP9, não aplicou recursos em 2005 e, portanto, não foi incluída no
relatório do GTSE. 
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10 O Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC (Lei 9.985/2000), determina em seu
Art. 36°, que todo o empreendimento, público e privado, de significativo impacto ambiental,
deverá destinar um valor mínimo de 0,5% do seu custo total de implantação para aplicação na
implantação e manutenção de unidades de conservação –UCs de proteção integral– e de UCs
de uso sustentável, quando por ele afetadas.
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9 O FAP, criado para apoiar a longo prazo as unidades de conservação no âmbito do Programa
Áreas Protegidas da Amazônia – ARPA, encontra-se em fase de consolidação, com 15 milhões
de reais. Seus recursos provêm de doações de bens e direitos de agentes públicos e privados,
nacionais e estrangeiros, e direitos de rendimentos dos investimentos de ativos nos mercados
doméstico e exterior.

Tabela II
Fontes não orçamentárias de recursos efetivos para Unidades de Conservação

Fo n t e De s c ri ç ã o Va l o r
(R$ milhões)

Compensação Ambiental Pre vê a aplicação de um percentual de 0,5% do 4 , 1
valor dos empreendimentos de significativo impacto
ambiental em UCs de proteção integral 

Cooperação In t e r n a c i o n a l Projetos federais de cooperação efetivos em 2005 1 9 , 5
( A R PA, Corre d o res Ecológicos, Re s e rvas Extrativistas, 
P ROBIO, Sítios do Patrimônio e Pro m a n e j o / Flona Ta p a j ó s)

Visitação em UCs A r recadação com a visitação em 16 parques nacionais 1 4 , 3
f e d e r a i s

TOTA L 3 7 , 9

Fonte: GTSE, 2006



Até 50% e não menos do que 25% deve ser aplicado na implementação,
manutenção e gestão da UC arrecadadora; até 50% e não menos do que
25% deve ser aplicado na regularização fundiária das UCs do grupo (uso
sustentável ou proteção integral); e até 50% e não menos do que 15%
deve ser aplicado na implementação, manutenção e gestão de UCs do
grupo de proteção integral. Portanto, o valor do ingresso não retorna inte-
gralmente para a UC. Durante as discussões sobre orçamento nacional é
que se decide o percentual do repasse ao IBAMA.

Em 2006, auditorias realizadas em sete parques nacionais brasileiros
pela Secretaria de Controle Interno do Ministério do Meio Ambiente, dos
Recursos Hídricos e da Amazônia Legal11, constataram, in loco, a sub-uti-
lização do potencial arrecadatório e dos contratos realizados nessas UCs,
recomendando a urgente reformulação desses procedimentos. 

O incremento dessas fontes de arrecadação pressupõe aprimoramento
da gestão administrativa das UCs no planejamento, controle e monitora-
mento dos serviços e atividades de uso público, viabilizadas através de
parcerias e concessões com a iniciativa privada. O capital privado, aplica-
do por meio de parcerias eficazes e efetivas, pode proporcionar melhorias
infraestruturais no atendimento aos visitantes das UCs, através de contra-
tos de concessão de serviço.

Esta seria uma alternativa à escassez dos recursos públicos capaz de
promover benefícios diretos para a sociedade, o investidor e a UC. Não
existe, no Brasil, uma legislação específica para concessões em áreas pro-
tegidas; uma legislação geral regulamenta as concessões para todos os ser-
viços públicos. Os tipos de concessão a terceiros variam conforme as
características de cada UC. Ao prestador dos serviços cabe se auto-remu-
nerar e à UC, através da exploração comercial dos serviços.

Finalmente, com respeito a outras possíveis alternativas financeiras
potenciais, identificadas no âmbito do GTSE e ainda não consolidadas, a
lacuna mais preocupante diz respeito à precária utilização de mecanismos
de pagamentos por serviços ecossistêmicos no benefício das áreas protegi-
das. O extrativismo, baseado no uso direto de serviços ecossistêmicos, não

181

A visitação em unidades de conservação brasileiras ocorre, principal-
mente, nos parques nacionais. Entretanto, dos 55 parques nacionais, 23
permanecem fechados à visitação por falta de condições e infra-estrutura
(GTSE, 2006). Toda a arrecadação vai para o ‘caixa único’ da União, e sua
aplicação é definida segundo critérios legais. 
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11 ‘Ciset/Meio Ambiente faz auditoria operacional nos Parques Nacionais’, disponível no endereço
eletrônico http://www.sfc.fazenda.gov.br/sfc/dp/dp19/parques.htm , acessado em 10/12/2006.
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Quadro II
Distribuição dos recursos provenientes das compensações ambientais 
no âmbito dos licenciamentos federais (até nov/2005)

R$ 250.226.684,90
Recursos destinados referentes a 96 empreendimen-
tos (de um total de 114 processos de licenciamento

regularizados)

A executar (45,82%)
R$ 114.643.988,19

Em execução (46,11%)
R$ 115.381.207,61

Executado (8,07%)
R$ 20.201.550,77

Distribuição dos Recursos no SNUC

112 UCs Federais
R$ 191.857.713,33

(67,07%)

40 UCs Estaduais
R$ 53.832.363,98

(23,95%)

15 UCs Municipais
R$ 4.536.607,70

(8,98%)

Prioridade de Ação

Reg. Fund. - 58,91% 

P. Manejo – 4,75%

Criação – 0,03%

Implem. – 36,31%

Prioridade de Ação

Reg. Fund. – 78,50% 

P. Manejo – 1,24%

Criação – 0,18%

Implem. – 20,08%

Prioridade de Ação

Reg. Fund. – 30,86% 

P. Manejo – 0,44%

Criação – 1,10%

Implem. – 67,60%

Destinação dos recursos
aos Biomas

Mata Atlântica – 29,69%
Cerrado – 28,54%
Caatinga – 17,92%
Amazônico - 8,6%
Costeiro – 4,44%
Marinho – 1,8%
Pantanal – 0,22%
Pampas – 0,09%



As duas categorias utilizadas nesta simulação correspondem a custeio
(com pessoal, administração, equipamento e programas de gestão) e
investimento (em infra-estrutura, equipamento e consolidação). Apesar
de não traduzir a complexidade institucional e administrativa do SNUC,
essa simulação oferece um cenário preliminar, até então inacessível aos
tomadores de decisão, administradores, gerentes, chefes e técnicos de uni-
dades de conservação, seus conselhos consultivos e deliberativos, assim
como para os diversos setores da sociedade. Despesas de custeio projeta-
das pelo MYCOSIS discriminadas na Tabela III, englobam UCs federais
e estaduais; os valores destinados às UCs federais correspondem a 56% do
total apresentado.

O outro item, referente a investimentos em infraestrutura, equipa-
mentos e consolidação – ou seja, despesas com a criação, demarcação de
terras, regularização fundiária e criação de RPPNs, estimou um total de
R$ 1.338.488.657,00, para as UCs federais e estaduais.

Considerações finais

Os dados examinados são preliminares e parciais, não permitindo aportes
conclusivos. Entretanto, evidenciam a dissonância entre estratégias de
política conduzidas através de duas agendas distintas. Uma agenda pro-
gressiva, focada na ampliação territorial do SNUC, e uma agenda regres-
siva, que amplia lacunas financeiras crônicas, além dos entraves institucio-
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constitui fonte de recursos para as UCs de uso sustentável, que permitem
a exploração sustentável de seus recursos naturais. Apenas a Reserva
Estadual de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá, no Estado do
Amazonas, consegue aplicar parte dos recursos arrecadados com o extra-
tivismo na sua manutenção.

Apesar do enorme potencial associado à bioprospecção, não foram iden-
tificadas receitas geradas no benefício das UCs1 2. Internacionalmente, a bio-
p rospecção em áreas protegidas tem sido objeto de acordos, através do paga-
mento de uma taxa fixa pela pesquisa, de um percentual sobre os lucro s
advindos do processamento da biodiversidade prospectada ou, da pre s t a ç ã o
de serviços técnicos e tecnológicos para a gestão da área protegida. 

Mas a lacuna mais preocupante é a que trata do estreito vínculo exis-
tente entre UCs e a manutenção e recuperação dos serviços hídricos.
Mesmo contando com base legal específica que prevê compensações
financeiras das empresas públicas ou privadas de geração de energia e de
abastecimento d’água, que se beneficiam dos serviços ambientais disponi-
bilizados por UCs13, critérios para essas cobranças não foram ainda regu-
lamentados. 

Uma simulação dos custos operacionais e investimentos 
necessários às áreas protegidas brasileiras

Uma estimativa dos custos de gestão do SNUC foi concebida a partir do
‘Minimum Conservation System’ – MICOSYS (GTSE, 2006), ferramen-
ta de cálculo formulada para o Banco Mundial para auxiliar na identifi-
cação da representatividade e das lacunas dos sistemas nacionais de áreas
protegidas. Para uma estimativa sobre custos operacionais e investimen-
tos necessários à implementação do SNUC, foram considerados dados
simplificados e quantitativos, relativos a pessoal e equipamentos, sem
considerar demandas de aprimoramento funcional das estruturas admi-
nistrativas federais e estaduais. 
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Tabela III
Despesas de custeio projetadas para o SNUC (UCs federais e estaduais)

Categoria de despesa Valor (reais) % total

Pessoal R$363.376.827 62%
Administração R$ 125.089.048 21%

Equipamento R$ 34.295.594 6%
Programas de Gestão R$ 67.618.696 11%

Total de custeio do SNUC R$ 590.380.165 100%

Fonte: GTSE, 2006

Ana Lucia Camphora Pacheco

12 A primeira autorização de bioprospecção em UC, concedida à empresa Natura, em parceria com
a comunidade extrativista do Rio Iratapuru, no Amapá, não disponibiliza os valores associados. 

13 Conforme estabelecido nos Artigos 47° e 48° da Lei do SNUC.
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nais e administrativos à efetiva consolidação das UCs implantadas e
recém-criadas. A cada novo hectare ‘protegido no papel’, maior será a
carência de recursos financeiros, materiais e humanos para sua gestão.

Sob o ponto de vista institucional, a atual política de expansão das
áreas protegidas brasileiras choca-se com as estruturas tecno-burocráticas
do órgão ambiental, pouco ágeis para imprimir ajustes e revisões institu-
cionais e administrativas necessárias para operacionalizar necessárias fon-
tes alternativas de recursos. 

A formulação, implantação e implementação dessas fontes financeiras
alternativas impõe estratégias estruturantes, como condição necessária
para consolidar sua gestão. O fator econômico oferece balizamento obje-
tivo para incorporar princípios de governança, desde que acompanhado
de uma força-tarefa institucional, dirigida ao aprimoramento legal e nor-
mativo dos procedimentos, assim como para uma maior visibilidade sobre
a efetividade das ações de conservação.

No Brasil, a implementação de instrumentos de regulação ambiental,
com ou sem finalidade arrecadatória, ignora procedimentos prévios rela-
tivos à análise dos seus possíveis impactos sobre o sistema sócio-econômi-
co. Da mesma forma, são ignorados procedimentos de avaliação e moni-
toramento do processo de implementação, que têm por finalidade avaliar
resultados efetivos e aprimorar possíveis deficiências. 

Durante a Conferência das Partes - COP 8, realizada em março de
2006, na cidade de Curitiba, no Brasil, foram apontados novos paradig-
mas que ampliam objetivos de gestão das áreas protegidas. A governança
destaca-se como um desses paradigmas, sugerindo a necessária conversão
dos modelos convencionais de gestão, pautada em um tipo de cultura ins-
titucional pública centralizada e tecnocrática, em processos de parceria
essenciais para acessar novas fontes de recursos financeiros e, sobretudo,
geri-los com eficiência. 

Nesse sentido, o diagnóstico formulado pelo GTSE não deveria ser
reduzido a uma ação pontual, focada na Conferência das Partes – COP 8,
da Convenção da Diversidade Biológica. Sua revisão e ampliação, com a
efetiva participação dos distintos níveis governamentais, poderia ser
tomada como elemento deflagrador de um processo ampliado de ava-
liação e debate junto à sociedade brasileira, que o desconhece.
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